
GOVERNO DO ESTADO DE S¢O PAULO 

SECRETARIA DE: DIREITOS DA PESSOA COM DEFICI¾NCIA 

Processo:SDPCD-PRC-2022-00164-DM 

Termo de Fomento: 007/2022 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

MINUTA 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por sua SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

, com sede na Avenida Mário de Andrade, n° 564, Portão 10, Barra Funda, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sobn 
09.495.438/0001-62, representada neste ato, por sua Secretária Executiva, Sr." ARACÉLIA LÚCIA COSTA, 
portadora da Cédula de Identidade RG 19.851.101-2-SSP/SP e CPF 106.465.178-05, devidamente autorizado pelo 
Decreto n° 63.585, de 5 de julho de 2018, doravante denominado ESTADO, e a ASSOCIAÇÃO DA CASA D0S 
DEFICIENTES DE ERMELINO MATARAZZO, com sede à Rua Miguel Rachid, 596, Ermelino Matarazzo, São 
Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob on° 61.058.475/0001-23, neste ato representada por seu Presidente, Sr. LUIS 
ARAÜJO FRANÇA, portador da cédula de Identidade RG n° 15.836.838-1-SSP/SP e CPF/MF n° 074.874.348-00, 

doravante denominada OSc, e suas alterações, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, que será regido pelas 
cláusulas e condições que seguem: 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DE S¢O PAULO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÈNCIA E ASSOCIAÇÃO DA CASA DOS 
DEFICIENTES DE ERMELINO MATARAZZO 

OBJETIVANDO A TRANSFERÈNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A SEMINÁRIOS E 
ATIVIDADES CULTURAIS PARA PESSOAS COM 

de valor. 

O presente termo de fomento, decorrente da Emenda Parlamentar LOA n° 2022.049.39024, tem por objetivo a 
transferência de recursos financeiros, do ESTADO à OSC, para aquisição de seminários e atividades para pessoas 
com deficiência, mediante a execução das ações descritas no Plano de Trabalho, que constitui parte integrante deste 
ajuste, independente de transcrição. 

Parágrafo único - O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo 
aditivo, respeitada a legislação vigente e após proposta previamente justificada pla OSC e acolhida em parever 
técnico favorável do ßrgão competente ratificado pela Titular da Secretaria, vedada alteração do objeto ou acréscimo 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Responsabilidades e Obrigações 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÅO PAUILO 
SECRETARIA DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA 

Sào responsabilidadcs e obrigaçòes, alénn de outros compromissos assumidos por meio destc termo e respectivo 
Plano de Trabalho, os previstos na Lei fcderal n" 13.019, de 3| de jullho de 2014, no Decrcto cstadual n" 61.9%1, de 
20 de maio de 2016, c legislaç�o e regulamentaç�o apliciveis à espécie: 
1- do ESTADO: 

a) claborar c conduzira cxccução da politica püblica: 

b) cmanar dirctrizes sobre a politica püblica a ser cxecutada por meio do presente termo, cstabcleccndo conceitos e 
criterios de qualidade a serenm observados pcla OSC; 

c) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados 
pactuados c pcla correta aplicação dos recursos repassados; 

d) prestar apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto da parceria em toda sua extensão 
e no tempo devido; 

c) repassar à OSC os recursos financeiros previstos para a execução do objeto da parceria, de acordo com o 
cronograma de desembolsos previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto; 

1) manter, em seu sitio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 
(cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento; 

g) publicar, no Diário Oficial do Estado, cxtrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do 
gestor da parceria e do signatário representante da OSC; 

h) instituir Comissão de Monitoramento c Avaliação (CMA), por ato da autoridade compctente, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado; 

i) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria; 

) analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados; 

k) analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC de acordo com a legislação e regulamentaçào aplicáveis; 
I) disponibilizar na íntegra, em seu sitio cletrônico, o teor deste termo e de seus aditivos, bem como de todos os 
relatórios gerenciais de resultados e da CMA, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de suas assinaturas; 

m) na hipótese de inexecução cxclusiva por culpa da OSC, o ESTADO poderá, exclusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio independentemente de autorização judicial, a tim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, relomar os bens públicos em poder da OSC, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens, elou assumir a 
rcsponsabilidade pela cxecução do restante do objcto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo 
a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o quc foi executado pelu OSC at� o 
momento em que o ESTADO assumiu essa responsabilidade; 

218) 

SDPCO AN2022002401DM 



GOVERNO DO ESTADO DE S¢O PAULO 
STCRI IARIA D DIREITOS DA P:SSOA COM DEFICI¾NCIA 

n) divulgar pcla intcrnct os mcios para aprescntação de denúncia sobre a aplicaçao irregular dos recursos transferidos: 

|| -da OSC: 

a) apresentar relatioio de cxccuçay do objcto, elaborado eletronicamente por meio de formulário próprio constante do 
sitio cletronico do ESTADO e contendo: 

1. comparativo entre as metas propostas e 0s resultados alcançados, acompanhado de justificativas para todos os 

resultados nào alcançados c propostas de ação para superação dos problemas cnfrentados; 
2. comprvantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária: 

b) na hipotesc de descumprimento de metas e resultados cstabelccidos no plano de trubalho, aprescntar rclatório de 
execução financeira, elaborado eletronicamente por meio de formulário pröprio constante do sitio eletronico do 
Estado, que deve conter dennonstrativo integral da receitae da despesa realizadas na execução, em regime de caixa e 

em regimc de compcténcia. 

c) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios constantes do sitio eletrÙnico do ESTADO, da 
totalidade das operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a legislação e regulamentaç�o 
aplicáveis: 

d) executar o plano de trabalho - isoladamente ou por meio de atuação em rede, se observado o artigo 35-A, da Lei 

fcderal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com 
observância aos principios da legalidade, da lcgitimidade, da impcssoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
cconomicidade. da eficiência e da eficácia; 

e) zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar os resultados pactuados de forma 
otimizada; 

n observar, no transcorrer da execução de suas atiidades, todas as oricntaçõcs cmanadas do ESTADO; 

g) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação de pessoal e pagamento dos cncargos trabalhistas, 
previdenci£rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária do ESTADO a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua cxecução; 

h) divulgar, no seu sitio eletrônico e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 
suas ações, na forma c prazos definidos pclo ESTADO, todas as parccrias cclcbradas com essc último, obscrvando-se 

as informaçõcs minimas exigidas e eventuais restrições de segurança que impeçam a sua divulgação, na forma da lei: 
i) indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabalhos da CMA, no prazo de() dias contados cla data 

de assinatura deste instrumento; 

j) manter e movimentar os recursos linanceiros repassados para a cxccução do objeto da parceria em uma única e 
exclusiva conta bancária, aberta junto ao Banco do Brasil, observado o disposto no artigo Sl da Lei federal n' 13.019, 
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de 31 de iulho de 2014: 

GOVERNO DO ESTADO DE S¢O PAULO 
SECRETARIA DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA 

k) manter rrgistros, arquivosc controles contábeis cspceificos para os dispêndios relativoS ao objcto da parceria; 

) asscgurar quc toda divulgação das açòcs objcto da parccria seja rcalizada com o conscntimento prévio c formal do 
ESTAD0, bem como confome as orientaçòcs e dirctrizes accrca da identidadc visual do Governo do Estado de Såo 

Paulo: 

m) utilizar os bens, materiais c serviços custeados com recursos públicos vinculados à parccria cm conformidadc com 

o objcto pactuado; 
n) pemitir e facilitar o acesso de agentes do ESTADO, membros do Conselhos Estadual e Municipal dos Direitos la 
Pessoa com Defici
ncia, da CMA c demais örgãos de fiscalização interna c externa a todos os documentos rclativos à 
execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de 

execução do objeto: 

o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto da parceria, 

pelo que responderá diretamente perante o ESTADO e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de 

descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal. 

CLÁUSULA TERCEIRA -Do Gestor da Parceria 
gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do 

objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e manter o ESTADO informado sobre o 
andamento das atividades, competindo-lhe, enn especial: 

I-acompanhar e fiscalizar a exccução do objeto da parceria; 

I| - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possamn comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detcctados; 

II| - cmitir parccer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando cm consideração o teor do 
relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

IV - disponibilizar ou asscgurar a disponibilização de matcriais c cquipamcntos tccnológicos nccessários £s 
atividades de monitoramentoc avaliação; 

V -comunicar ao administrador públic0 a incxccução por culpa exclusiva da OSC; 

VI - acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do objeto da parceria nos aspectos 
administrativo, técnico e financciro, propondo as medidas dc ajuste c mclhoria scgundo as metus pactuadas c os 
resultados observados, com o assessoramento que lhe for nccessário; 
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GOVERNO DO ESTADO DE S�O PAULO 
SECRETARIA DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÆNCIA 

VIl - realizar atividades de monitorannento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local 

das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniôcs e cncontros com os dirigentes da OSC, para asscgurar a 
adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho: 
VIl - realizar a conferència e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem 
como acompanhar e avaliar a adequada implementação da politica pública, verificando a coerência e veracidade das 

informações apresentadas nos relatórios gerenciais. 

§1°-Através de ato próprio a SEDPcD, farå a designação de servidor qua atuará como gestor da parceria. 
§2°-O gestor da parceria poderå ser alterado a qualquer tempo pelo ESTADO, por meio de simples apostilamento. 

� 3°- Em caso de ausência temporária do gestor, a Seceretária de Estado dos Dircitos da Pessoa com Deficiência ou 
quem ela indicar assumirá a gestão até o retorno daquele. 

§4°- Em caso de vacância da função de gestor a Secretária de Estado dos Direitos da Pessoa com Deliciência ou 
quem ela indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de simples apostilamento, até a indicação de 
novo gestor. 

CLÁUSULA QUARTA - Do Monitoramento e da Avaliação de Resultados 

Os resultados alcançados com a execução do objeto da parceria devem ser monitorados e avaliados sistematicamente 
por meio de relatórios técnicos emitidos por responsável designado pela Secretária de Estado dos Dircitos da Pessoa 
com Deficiência em ato próprio, na forma do artigo 59, da Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 

Parágrafo único -A CMA deverá analisar e monitorar os relatórios técnicos indicados no "capu!" desta cláusula, os 
quais deverão ser emitidos a cada 06 (seis) meses, sendo 02 (dois) por exercicio. 

CLÁUSULA QUINTA -Da Comissão de Monitoramento e Avaliação Compete à Comissão de Monitoramento 
e Avaliação: 

1- homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas pela OSC, o relatório 
técnico de monitoramento e avaliação de que trata o artigo 59, da Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014; 

II - avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo com informações constantes do 
relatório técnico de monitoramentoe avaliação, e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos; 

III- analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem como a razoabilidade desses 
gastos; 

IV -solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no local de realização 
do objeto da parceria com a finalidade de obter informaçôes adicionais que auxiliem no desenvolimento dos 
trabalhos; 

V- solicitar aos demais órgãos do ESTADO ou à OSC esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua 
avaliação; 

Lado 
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GOVERNO DO ESTADO DE S®O PAULO 
SECRETARIA DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA 

CLÁUSULA SEXTA Do Valor 

VI- emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no periodo, contendo a nota da parceria, avaliação das 
justificativas aprescntadas no relatório técnico de monitoramento c avaliação, recomendações, criticas e sugestôcs. 

O valor do presente convênio é de RS 100.000,00 (cem mil reais), scndo que R$ 100.000,00 (cem mil rais) 
coesponde a0 valor dos bens ou equipamentos a que se refere a Cláusula Primeira, de responsabilidade do 
ESTADO, por outro lado não havcrá contrapartida da OSC, conforme Declaração aprcscntada nestcs autos. 

§1°-Os recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos à OSC são originários da Fonte 01 -Tesouro, 
onerando a U.0. 47001 Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência; U.G.E470. 101 - Gabincte do 
Secretário; Ação 2272; PT 04127299022720000; ND 449052. 

§ 2"- A SECRETARIA providenciará, caso necessário, a previs�ão de dotação nos orçamentos dos exercícios 
seguintes. para a complementação do valor sob sua responsabilidade. 

§ 3°-0 valor a ser repassado pela SECRETARIA limita-se ao montante previsto nesta cláusula, vedada a liberação 
adicional de recursos. 

S 4°- A OSC se compromete a arcar com os valores excedentes, na hipótese de os custos com a execução do objeto 
deste convênio excederem o valor indicado no "caput" desta cláusula. 

§ 5°- A OSC caberá formecer os meios materiais e humnanos necessários à utilização dos bens ou equipamentos 
adquiridos, bem como providenciar., com recursos próprios, a documentação necessária à sua operação. 

§ 6°-Os recursos transferidos pela SECRETARIA a OSC serão depositados em conta vinculada junto ao Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na cxecução do objeto deste convênio. 

CLÁUSULA SÉTIMA Da Cessão e da Administração Dos Bens Públicos 
Durante o periodo de vigência desta parceria, poderão ser destinados à OSC bens públicos necessários ao seu 
cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados por meio de disposição constante do plano de trabalho, de 
permissão de uso ou de instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na 
forma da lei. 

$ 1° -Os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem o patrimônio desta e deverão ser 
utilizados em estrita conformidade com o objeto pactuado. 
$ 2° - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos com recursos da parceria, inclusive os 

remanescentes, poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
da Secretária de Estado dos Dircitos da Pessoa com Deficiência, atendidas as normas legais e regulamcntares 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA OITAVA Da Prestação de Contas 
A OSC claborará e apresentará ao ESTADO prcstação de contas na forma discriminada ncsta cláusula, observando-se 

o Capitulo IV da Lei federal n 13.019, de 31 de julho de 2014, o artigo 8° do Decreto estadual n° 61.98 1, de 20 de 
maio de 2016, e demais legislaç£o e regulamentação aplicáveis. 
$ 1°- Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas 
deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente identificados com o número do processo e mantidos em sua 
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GOVERNO DO ESTADO DE S¢O PAULO 
SECRETARIA DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA 

scde, em arquivo e cm boa ordem, à disposição dos órgãos de controle interno c cxterno, pelo prazo de 5 (cincos), 
contados a partir da aprovação da prestaçào de contas ou da tomada de contas cspccial pclo Tribunal de Contas do 
Estado, relativa ao cxcrcicio da gestão, separando-sc os de origem pública daqucles da própria OSC. 
§ 2- A prestaçào de contas e todos Os atos quc dela decorran1 dar-sc-ão cm plataforma clctrónica a ser 
disponibilizada no portal de parcerias do Governo do Estado de São Paulo, permitindo a visualização por qualqucr 
interessado. 
§3- At� que se institua o portal de que trata o parågrafo anterior, referida prestação c atos subsequentes serão 
realizados na forma indicada pelo ESTADO, sendo utilizados, para tanto, os instrumentais disponiveis no sitio 
eletrönico da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
§ 4" - Sem prejuizo da plena obscrvância dos normativos apontados no "caput" desta cláusula, bem como das 
instruçòcs oriundas da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, a OSC prestarå contas nos seguintes prazos, devendo sempre conter a documentação comprobatória (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme previs�o no plano de trabalho, 
devidamente acompanhado dos relatórios de execução do objeto e de execução inanceira; extratos bancários 
conciliados, cvidenciando a movimentação do recurso c rentabilidade do período; relatório de rcccita c de despesas c 
relaçào nominal dos atendidos: 
1. prestaç§o de contas mensal: até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao do repasse; 
2. prestaç�o de contas anual: até 3 1 (trinta e um) de dezembro do exercicio vigente e, se o caso, do subsequente; 
3. prestaçào de contas final: até 90 (noventa) dias, contados do término de vigência da parceria. 
§ 5°- Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-á parecer: 
1. técnico. acerca da exccução fisica e atingimento dos objetivos da parceria; 
2. financeiro, acerca da corretae regular aplicação dos recursos da parceria. 
§ 6° - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao 
periodo de vigência da parceria. 
§ 7° - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo com o plano de trabalho, bem como 
aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a 
título de taxa de administração. 
§ 8° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e na legislação aplicável, ou a sua 
desaprovação pelos órgãos competentes do ESTADO, implicará a suspensão das liberações subsequentes, até a 
correção das impropriedades ocorridas. 
§9° - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relativos ao funcionamento da instituição e à execução do objeto da parceria é exclusiva, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da 
parceria ou restriçãoà sua cxecução. 

CLÁUSULA NONA Da Vigência e da Prorrogação 
O prazo de vigência desta parceria é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
$ 1°- No mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo relevante e interesse dos participes, a parceria 

poderá ter seu prazo de exccução prorrogado para cumprir o plano de trabalho, mediante termo aditivo e prévia 
autorização do Secretária de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, respeitada a legislação vigente, apös 
proposta previamente justificada pcla OSC e autorização do titular da Sccrctaria, bascada cm parcccr técnico 
favorável do órgão competente. 
$ 2°- O ESTADO prorrogará de oficio a vigência da parceria quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, 
limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado. 
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GOVERNO DO ESTADO DE S¢O PAULO 
SECRETARIA DE DIRETOS DA PESSOA COM DEFICI¾NCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA Da Aç�o Institucional 
Em qualquer ação promovional relacionata à parceria serào, obrigatoriamente, seguidas as oricntaçöes contidas no 
Manual de ldentidade Visual do Governo do Estado de Sào Paulo. 
§I-Ë vedada à OSC a realização de qualquer açào promocional relativa ao objeto da parceria scm o consentimento 
previo c fomal do ESTADO. 
$ 2°-Caso a OSC realizc ação promocional scm a aprovação do ESTADO e com recursos da parceria, o valor gasto 
deverå ser restituido à conta dos recursos disponibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido. 

A divulgação de resultados téenicos, bem como todo e qualquer ato promcional relacionado ao 
desenvolvimento ou inovação tecnológica c'ou metodológica, decorrentes de trabalhos rcalizados no âmbito da 
presente parceria, deverå aprescntar a marca do Governo do Estado de São Paulo, sendo vedada a sua divulgação 
total ou parcial scmo conscntimcnto prévio c fornmal do ESTADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Da Denúncia e da Rescisão 

data. 

A presente parceria poderi, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos participes mediante nolificação eserita 
com antecedência de 60 (sesenta) diase será rescindida por infração legal ou descumprimento das obrigações 
assumidas. ou pela superveniêneia de norna legal ou fato que a torne juridica, material ou formalmente incxcquivel. 
§ - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, ESTADO e OSC responderão pelas obrigaçõcs 

assumidas at� a data de assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo a OSC apresentar ao ESTADO, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até aquela 

§ 2°-Havendo indicios fundados de malversação do recurso público, o ESTADO deverá instaurar Tomada de Contas 
Especial, para apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria. 
§ 3°-Quando �a conclusão, denúncia, rescis�o ou extinção do presente ajuste, n�o tendo ocorido a utilização total 

dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica a OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias contados da data do cvento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenicntes das reccitas 
obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de coreção monetária e de j°os de mora, calculados nos termos do 
artigo 12 do Decreto estadual n° 61.981, de 20 de maio de 2016, devendo encaminhar o respectivo comprovante de 
depósito bancário à Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
§ 4° - A inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata instauração da tomada de contas 
especial, sem prejuízo da inscrição da OSC no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgàos e 
Entidades Estaduais (CADIN estadual), nos termos da Lei estadual n 12.799, de l1 de janciro de 2008. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Das Alterações 
Este termo poderá ser alterado de comun acordo mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, 
Cxceto no que tange ao scu objcto, desde quc tal interesse seja manifestado por qualquer dos participes, previamente e 
por escrito, observado o disposto no parágafo único da Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Das Responsabilizações e das Sanções 
Pcla cxecução da parccria cm desacordo como plano de trabalho c com as normas da Lei federal n 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e da legislação especifica, o ESTADO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções 
previstas no artigo 73 da Lei federal n" 13.019, de 31 de julho de 2014, observado o disposto no artigo 9° do Decreto 
estadual n° 61.981, de 20 de maio de 2016. 
§ 1°- As sanções aplicadas consoante o previsto no "caput" desta cláusula, serão registradas no portal de parcerias 
com organizaçõcs da sociedade civil. 
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§2- Enquanto nào implantado o portal de que trata o parágrafo antcrior, as sançòes ser�o registradas no sitio 
cletronico da Secrctaria dos Direitos da Pessoa com Delici
ncia c, quando possivel, no silio esancocs.sp. gov,br. 

CL¢USULA D�CIMA QUARTA Da Rubrica do Plano de Trabalho 
Diante da impossibilidade operacional de se rubricar o Plano de Trabalho, quc intcgra digitalmcnte o proccsso 
incrente a cste convênio, considera-sc aprovado o referido plano com a assinatura da Scnhora Titular da Sccrctaria do 

Estado dos Dircitos da Pessoa com Deficiência aposta neste tcrmo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA Das Disposições Gerais 
Acordam oS participes, ainda, em estabelecer as condiçòes seguintes: 
|-os trabalhadores contratados pela OSC nào guardam qualqucr vinculo cnmprcgaticio com o ESTADO, incxistindo, 

também, qualquer responsabilidade desse último em relação às obrigaçõcs trabalhistas c demais cncargos assumidos 
pela OSC: 
II -o ESTADO nào responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de cumprimento das obrigaçõcs fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias e comerciais assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais 

demandas judiciais: 
l - quando se tratar de projcto ou atividade, a OSC deverá entregar ao ESTADO, mensalmente, sob a forma de meio 

magnético ou por transmissão eletrônica, a relação nominal atualizada dos beneficiários das ações relativas à parceria, 
contendo os CPFs e endereços completos de cada beneficiário, de acordo com o modelo e instruções fornecidos pelo 
ESTADO, a fim de integrar o respectivo cadastro próprio de instituiçõcs, na forma do regulamento. 
§ 1°- Todas as comunicações, relativas a esta parceria, ser�o consideradas como regularmente efetuadas quando 

realizadas por meio eletrônico. 
§ 2° - As exigências que não puderem ser cumpridas por meio eletrÓnico deverão ser supridas através da regular 

instrução processual, em meio fisico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do Foro 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões resultantes da 
execução ou da interpretação deste instrumento e que não puderem ser resolvidas ad1ministrativamente. 

E por estarem de acordo firmam o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas, para que produza os efeitos legais. 

Assinado com senha por: TATIANE DA SILVA OLIVEIRA - 30O/11/2022 às 12:22:46 
Documento N°: 030839A1850981 - consulta é autenticada em: 
https:lldemandas.spsempapel.sp.gov.brldemandas/documento/030839A1 850981 
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